
.1' PROCESSO N 2 13893/000.046/89-03

MINISTÉRIO DA FAZENDA

LRC/

s,„9, d, 17 de setembro  d, 19 90	 ACORDA0 N o ...........10.609.

Recurso n.o - 57.074 - IRF - ANOS DE 1983 a 1985

Recorrente - AUTO POSTO PONTO DE ENCONTRO LTDA.

Recorrld	 - DRF em GUARULHOS-SP _

DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEITA - IR/
FONTE. - Uma vez comprovado, no proces
so principal, ter ocorrido omissão de"
receita, segue-se, no processo decor-
rente, ser cabível a cobrança de IR/
/Fonte.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos	 de

recurso interposto por AUTO POSTO PONTO DE ENCONTRO LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, rejeitar a prelimi

nar e, no mérito, em negar provimento ao recurso, nos termos do rela

tório e voto que passam a integrai' o presente julgado. .

Sal-	 -ssões,,,Dn, em 17 de setembro de 1990.

*CIO MAC: rio C, /JEIRA	 - PRESIDENTE

¡R jfl! P 	 HETTINI	 - RELATOR

ntvi,
VISTO EM	 ZAIJ.. O HOLA s- 	 GA	 - PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE:	 2 0 SE 1990	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-
ros: JOSÉ ROCHA, ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, LUIZ ALBERTO CAVA
MACEIRA e BRAZ JANUÁRIO PINTO. Ausentes por motivo justificado os
Conselheiros DíCLER DE ASSUNÇÃO e vIcaRrAm DE SALLES FREIRE.

LR/CV



b.

memommucenumw	 Processo n2 13893/000.046/89-03
Recurso n2 57.074
Acórdão n2 103-10.609
recorrente: AUTO POSTO PONTO DE ENCONTRO LTDA.

RELATÓRIO 

O presente processo decorre do que trata o recurso

número 95.924, tributação do imposto de renda pessoa jurídica rela_
tivo a omissão de receita, para exigência de IR-Fonte, na forma do

art. 8 2 do Decreto lei n 2 2.065/83.

2. Lavrada a notificação de lançamento de ofício (fls.

01), houve apresentação de impugnação (fls. 2). A decisão de pri-

meira instância, julgando improcedente a impugnação (fls. 7), man_
teve a exigência do IR/Fonte.

3. Da decisão de primeira instância, a empresa apresen

tou recurso voluntário a este Conselho (fls. 93/101).

4. Auto de infração, impugnação, decisão de 	 primeira'

instância e recurso, todos seguiram como fundamento e argumento o

principio da decorrência.

É o relatório.

VOTO

Conselheiro FRANCISCO DE PAULA SCRETTINI, Relator:

Tomo conhecimento do recurso, por tempestivo.

2. Trata-se,como relatado, de exigência decorrente de

imposto apurado no processo matriz, cuja procedência está registra

da no Acórdão n 2 103-10.119, desta Egrégia Câmara.
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SERVIÇO POBLICO FEDERAU 	 Processo n2 13893/000.046/89-03
Acórdão n 2 103-10.609

Isto posto e

Considerando tudo o mais que consta dos autos,

Rejeito a preliminar levantada às fls. 94 a 97, para no

mérito,

Negar provimento ao recurso.
0.---

Brasilia-DF., em 17 ...t / -., mbro de 1990.

FRANCISCODE a í ,

i
• 7 'Af W1 :1 T	 - RELATOR
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